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Determina ao Executivo a celebração de convênio
com a União, nos termos do artigo 4° da Medida
Provisória n° 1526 de 05 de novembro de 1996.
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.A7tIR-1°---Determina ao Executivo a celebração de convênio com o União, nos termos
definidos pelo artigo 4° da Medida Provisória n° 1526 de 05 de novembro de 1996.

Artigo 2°- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 dias.

Artigo 3°- As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotação
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 4°- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Sala das Sessões, 07 de novembro de 1996

MARCOS CINIRA
VEREADOR
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura visa promover a celebração de convênio entre o município e a União,
tal como dispõe o artigo 4° da Medida Provisória n° 1526 de 05 de novembro de 1996, que
trata do novo regime tributário para as micros e pequenas empresas.

A nova medida, representa um passo significativo no sentido de se implantar no país um
sistema tributário nos moldes do Imposto Único sobre Transações-IUT, cujas características
a sociedade brasileira anseia e discute já há 6 anos.

Quanto ao segmento empresarial, objeto da referida MP editada pelo Governo Federal, este
tem um significado fundamental para a alavancagem do desenvolvimento econômico
nacional.

No âmbito da economia formal, as micros e pequenas empresas respondem por 1/4 do
Produto Interno Bruto brasileiro, 42% do montante dos salários pagos e 60% dos empregos
gerados, ou seja, este segmento responde por cerca de 40 milhões dos postos de trabalho
existentes no país.

Segundo o SEBRAE, existem no país 4,5 milhões de micros e pequenas empresas
registradas, isto corresponde a 98% das empresas brasileiras.

No que diz respeito a relação da MP 1526 com o poder público municipal, esta dispõe sobre
a necessidade de se firmar convênio entre a União e as prefeituras para que as micros e
pequenas empresas posssam se beneficiar da alíquota única quando se tratar do pagamento
do ISS.

A cidade de São Paulo, com sua estrutura econômica extremamente vigorosa e dinâmica,
responde por uma fatia de cerca de 10% de todo PIB formal brasileiro, e dentre a
composição de sua receita própria, o ISS vem apresentando ao longo do tempo um
crescimento que deve se manter, uma vez que o setor de serviços de um modo geral tende a
se expandir significativamente nos próximos anos.

Assim, torna-se imprescindível a consecução do convênio entre as esferas municipal e
federal, para que as micros e pequenas empresas possam desfrutar das novas medidas
tributárias, uma vez que essa questão tem um peso fundamental em termos de
competitividade empresarial no atual cenário econômico mundial.

Pelo exposto, peço aos senhores vereadores que aprovem este projeto de lei, que
seguramente proporcionará beneficios significativos tanto no âmbito econômico, como
também social, já que há uma expectativa muito positiva em termos da geração de novos
postos de trabalho que as mudanças tributárias devem proporcionar.
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IL C" de Ckast e Judicia

JIZ ARE111 DE CARVALHO
Au. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,
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Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comissão de

Constituição e Justi-4/

PRORROGAÇÃO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.
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;	 DA COMISS'a DE CONSTITUIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI •Q 822/96

Trata-sm de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Marcos Cintra, que determina ao Executivo a celebraço de
conmânio com a Uni"ão, nos termos do artigo 42. da Medida
Provis6ria nR 1526, de 05 de novembro de 1996, com vistas

implantaç eão do novo regime tributário para as micro e
pequenas empresas que poder'áoy mediante o convânio, se
beneficiar da alíquota ánica para pagamento do ISS
(Imposto sobre Serviços).
A propositura encontra amparo nos arts. 13, I e XV; e 37,
"caput", da Lei Orgânica do Município, que dis4e caber 'a
Câmara legislar sobre assuntos de interesse local,
notadamente sobre convânios com entidades 1k5.1:ulic1s e
particulares, em especial para dar cumprimento ao
disposto no art. 163 7 da Carta Municipal, que contempla
as microempresas com tratamento diferenciado, por parte
do Poder Páblico Municipal, visando incentivar a sua
multiplicaç"ão e	 fomentar	 o seu	 crescimento	 pela
simplificaç'ão de suas	 obrigaçes administrativas	 e
tributárias.

Assim, o projeto tem condiçes de tramitar, desde que
suprimida, ou melhor, substituída a expresso
"determina", constante da ementa e do artigo 12, a fim de
evitar a eiva da incmIstitucionalidae..k!, por ofensa do
princípio da independância e harmonia entre os Poderes
(artigo 22 da Constituiç'ão da Repóblica e artigo 6Q da
Lei Orgânica do Município).
Ante o exposto, somos
PELA LEGALIDADE.

Ho entanto, visando adaptar o projeto 'as consideraçes
acima e melhor técnica de elaboraç'ão legislativa, bem
como aos termos da Lei Federal n.(2. 9.317, de 5 de dezembro
de 1996 7 resultante da aprouaç'ão da MI 	 n2 1526/96,
propomos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO H2	 ./96 AO PROJETO DE LEI Hfi 822/96.

Autoriza o	 Executivo	 a
celebrar convânio com a
Uni2io, nos termos do artigo
42 da Lei n2 9.317, de 05
de dezembro de 1996.

A CaARA MUNICIPAL DE	 PAULO decret a:
Art. 12 - Autoriza o Executivo a celebrar convânio com a
Uni:á°, nos termos definidos pelo artigo 42 da Lei nn
9.317, de 05 de dezembro de 1996.
Art. 2Q - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei
no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data
de sua publicaço.	 --• -
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